
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.771 - SP (2019/0346873-0)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : E F R (MENOR)
REPR. POR : A C DE F 
ADVOGADO : ANDRÉ TIAGO DONÁ  - SP287331 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado 

no art. 105, III, a, da Constituição Federal, objetivando reformar o acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, assim 

ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO EM VALOR POUCO SUPERIOR AO 
LIMITE. POSSIBILIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO DO CRITÉRIO 
ECONÔMICO. BAIXA RENDA CONFIGURADA. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO.

1. O auxílio-reclusão é devido, nas mesmas condições da pensão por 
morte, aos dependentes de segurado de baixa renda recolhido à prisão.

2. Considerando que o último salário-de-contribuição do recluso 
superou em quantia ínfima o limite previsto na Portaria e a possibilidade de 
flexibilização do critério nesta situação, entende-se estar presente a condição 
de baixa renda para o fim de concessão de auxílio-reclusão.

3. Preenchidos os demais requisitos, faz jus a parte autora ao 
recebimento do benefício de auxílio-reclusão.

4. A correção monetária deverá incidir sobre as prestações em atraso 
desde as respectivas competências e os juros de mora desde a citação, 
observada eventual prescrição quinquenal, nos termos do Manual de 
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado 
pela Resolução nº 267/2013, do Conselho da Justiça Federal (ou aquele que 
estiver em vigor na fase de liquidação de sentença). Os juros de mora deverão 
incidir até a data da expedição do PRECATÓRIO/RPV, conforme 
entendimento consolidado pela colenda 3ª Seção desta Corte. Após a devida 
expedição, deverá ser observada a Súmula Vinculante 17.5. Apelação do INSS 
desprovida. Fixados, de ofício, os consectários legais.

No recurso especial foram apontados como violados os arts. 116 

do Decreto n. 3.048/1999 e 80 da Lei n. 8.213/1991.

Sustenta, em síntese, que o segurado não faz jus ao recebimento 

do auxílio-reclusão, tendo em vista que a renda do encarcerado supera o limite 

financeiro estabelecido na legislação pertinente.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base na 

jurisprudência do STJ, foi interposto o presente agravo, tendo o recorrente 
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apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da decisão agravada.

É o relatório. Decido.

Considerando que o agravante, além de atender aos demais 

pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 

fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 

interposto.

Primeiramente, cumpre registrar que o Tribunal de origem, ao 

analisar a renda mensal do encarcerado em relação ao valor limite estabelecido 

na legislação pertinente, consignou que "nota-se que o valor superado foi 

irrisório e, nesses casos, tendo em vista que o benefício destina-se diretamente 

aos dependentes do segurado e a necessidade de proteção social, é cabível a 

flexibilização do critério econômico.".

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça entende ser cabível a 

flexibilização do critério econômico para deferimento do benefício de 

auxílio-reclusão, ainda que o salário de contribuição do segurado supere o 

valor legalmente fixado como parâmetro de baixa renda, quando for necessária 

a proteção social dos dependentes do segurado, como no caso dos autos. In 

verbis:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUXÍLIO-RECLUSÃO. FLEXIBILIZAÇÃO DO 
CRITÉRIO ECONÔMICO ABSOLUTO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA, AINDA QUE O SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO DO 
SEGURADO SUPERE O VALOR LEGALMENTE FIXADO COMO 
CRITÉRIO DE BAIXA RENDA. POSSIBILIDADE. PREVALÊNCIA DA 
FINALIDADE DE PROTEÇÃO SOCIAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 
E 568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
CABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.

II - É possível a flexibilização do critério econômico definidor da 
condição de baixa renda, para efeito de concessão do auxílio-reclusão, quando 
na análise do caso concreto restar demonstrado a necessidade de proteção 
social dos dependentes do segurado recluso.

III - In casu, o salário-de-contribuição do segurado recluso 
ultrapassou em valor ínfimo o limite normativo para o período - somente R$ 
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2,69 (dois reais e sessenta e nove centavos) - o que autoriza a flexibilização do 
critério de renda do instituidor do benefício.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

V - Honorários recursais. Cabimento.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, 

§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.

VII - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 
2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão 
fundamentada em precedente julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos 
(Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

VIII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor atualizado da causa.

(AgInt nos EDcl no REsp 1741600/PR, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/04/2019, DJe 
04/04/2019)

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. QUALIDADE DE 
SEGURADO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. FLEXIBILIZAÇÃO DO 
CRITÉRIO ECONÔMICO. PROTEÇÃO SOCIAL DOS DEPENDENTES 
DO SEGURADO. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu: "nos termos da IN 
77/2015, para ter direito ao beneficio, a renda mensal do(a) detento(a) deveria 
ser inferior a R$ 1.025,81, à época da prisão (art. 13 da EC 20/98). O recluso 
estava empregado quando do encarceramento. Mantinha vínculo com a 
empresa CEI Comércio e Instalações Elétricas desde 16/06/2014, registro de 
salário em CTPS de R$ 1.067,00. A remuneração constante do sistema CNIS é 
parcial, de R$ 533,50. Assim, deve ser utilizada a renda constante da CTPS. 
Mesmo se verificada a última remuneração integral, relativa ao vínculo 
anterior (03/03/2014 a 28/05/2014, empresa Sullivan Stefani), o limite estaria 
extrapolado, já que a remuneração foi de R$ 1.111,32 em abril/2014. 
Ultrapassado o limite legal para o recebimento do beneficio, em qualquer das 
hipóteses acima, com o que o beneficio não pode ser concedido" (fl. 133, 
e-STJ).

2. A jurisprudência do STJ assentou que os requisitos para a 
concessão do benefício devem ser verificados no momento do recolhimento à 
prisão, em observância ao princípio tempus regit actum. A questão foi 
pacificada após o julgamento do REsp 1.485.416/SP, submetido à sistemática 
dos Recursos Especiais Repetitivos.

3. O Superior Tribunal de Justiça entende ser cabível a flexibilização 
do critério econômico para deferimento do beneficio de auxílio-reclusão, ainda 
que o salário de contribuição do segurado supere o valor legalmente fixado 
como critério de baixa renda, quando for necessária a proteção social dos 
dependentes do segurado, como no caso dos autos. No mesmo sentido: AREsp 
589.121/SP, Relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe 28/4/2015; REsp 
1.694.029/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 12/9/2017; REsp 
1.754.722/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 24/8/2018; REsp 
1.742.998/RS, Min. Sérgio Kukina, 13/06/2018; REsp 1.656.708/SP, Min. 
Mauro Campbell Marques, 7/4/2017; AREsp 585.428/SP, Min. Regina Helena 
Costa, 17/9/2015; AREsp 590.864/SP, Min. Sérgio Kukina, 14/8/2015.

4. Recurso Especial provido.
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(REsp 1759338/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 04/02/2019) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 

b, do RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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